
 

 

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DOS   

DIREITOS DA MULHER - CNDM    

 

No dia dois de abril de dois mil e vinte cinco, de forma virtual, por meio da plataforma 1 

Teams, foi realizada a 2ª Reunião Extraordinária do Conselho Nacional dos Direitos da 2 

Mulher - CNDM. Estiveram presentes na reunião as seguintes conselheiras: Dia 3 

02/04/2025 – Aparecida Gonçalves, Ministério das Mulheres (MMulheres) e Presidenta 4 

do CNDM; Adélia Moreira Pessoa, Instituto Brasileiro de Direito da Família (IBDFAM); 5 

Adriana Rodrigues Martins, Ministério das Relações Exteriores (MRE); Adriana Rosa 6 

dos Santos, Capítulo Brasil Fórum de Mulheres do Mercosul; Alice Bianchini, Notório 7 

Conhecimento das Questões de Gênero e Atuação na Luta pela Promoção e Defesa dos 8 

Direitos das Mulheres; Alison Regina Mazza Lubascher, Federação das Associações de 9 

Mulheres de Negócios e Profissionais do Brasil BPW; Amanda Gomes Corcino, Central 10 

Única dos Trabalhadores (CUT); Andremara dos Santos, Notório Conhecimento das 11 

Questões de Gênero e Atuação na Luta pela Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres; 12 

Berenice D’arc Jacinto, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 13 

(CNTE); Brenda Natacha de Alencar Félix, Articulação Brasileira de Lésbicas (ABL); 14 

Camila Mafioletti Daltoé, Rede Nacional Feminista de Saúde, Direitos Sexuais e 15 

Direitos Reprodutivos; Cecília Bizerra Souza, Casa Civil; Celina Alves Padilha Arêas, 16 

Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB); Gabriela Solange Sagaz, 17 

Rede Nacional de Feministas Antiproibicionista Ivanete Alves de Oliveira, União de 18 

Negras e Negros pela Igualdade (UNEGRO); Jovanna Cardoso da Silva, Associação 19 

Comunitária, Cultural e de Apoio Social – Fórum Nacional de Travestis e Transexuais 20 

Negras e Negros (FONATRANS); Karina Miranda da Gama, Ministério da Cultura 21 

(MINC); Leila de Andrade Linhares Barsted, Conselheira Emérita; Lívia de Meire 22 

Lima Paiva, Ministério da Igualdade Racial (MIR); Lourdes Andrade Simões, Marcha 23 

Mundial das Mulheres; Luana Simões Pinheiro, Ministério do Desenvolvimento Social, 24 

Assistência, Família e Combate à Fome (MDS); Manoela Gonçalves Silva, Associação 25 

Brasileira das Mulheres de Carreira Jurídica (ABMCJ); Maraisa Bezerra Lessa, 26 

Ministério da Educação (MEC); Márcia Helena Gonçalves Rollemberg, Ministério da 27 

Cultura (MINC); Maria Luiza Fonseca Valle, Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);  28 

Marilha Boldt, Instituto Superação da Violência Doméstica; Rafaela Feitosa 29 

Damasceno, Instituto Nacional de Mulheres Resignadas; Sandrali de Campos Bueno, 30 

Coalizão Negra por Direitos; Sônia Maria Zerino da Silva, Confederação Nacional dos 31 

Trabalhadores na Indústria (CNTI); Tereza Martins Godinho, Ministério do Trabalho e 32 

Emprego (MTE); Valéria Cristina Vilhena, Evangélicas por Igualdade de Gênero (EIG); 33 

Vanja Andréa Reis dos Santos, União Brasileira de Mulheres (UBM); Viviana Bezerra 34 

de Mesquita, Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDA); 35 

Fátima Cleide Rodrigues da Silva, Secretária Nacional de Articulação Institucional, 36 

Ações Temáticas e Participação Política do Ministério das Mulheres (MMulheres); 37 

Rosane da Silva, Secretária Nacional de Autonomia Econômica e Política de Cuidados 38 

do Ministério das Mulheres (MMulheres); Atiliana da Silva Vicente Brunetto, Assessora 39 

de Participação Social e Diversidade do Ministério das Mulheres (MMulheres); Rosana 40 

Maria Mota da Silva, Secretária Executiva do CNDM (MMulheres);  Rayssa Cruz, 41 

Assistente do CNDM; Bárbara Brenda Saraiva Barbosa, Apoio Técnico; Geovana da 42 

Silva Pereira, Assistente Administrativo. Justificaram faltas as Conselheiras Olgamir 43 



 

 

Amancia Ferreira, Notório Conhecimento das Questões de Gênero e Atuação na Luta 44 

pela Promoção e Defesa dos Direitos das Mulheres; Sandra Laules, Rede Nacional de 45 

Mulheres Negras no Combate à Violência. Abertura da Reunião: a Ministra Cida 46 

Gonçalves e presidenta do CNDM iniciou a sessão dando boas-vindas a todas e apresentou 47 

a seguinte proposta de pauta: discutir e aprovar o Regimento Interno da V Conferência 48 

Nacional de Políticas para as Mulheres, considerando possíveis alterações enviadas pelos 49 

participantes. Em seguida foi realizada uma votação com duas propostas: 1. Fazer a leitura 50 

individual do Regimento Interno por 15 minutos e, em seguida, retornar à reunião e 51 

destacar os pontos importantes. 2. Realizar a leitura conjunta no pleno, com destaques. No 52 

total, 28 conselheiras estavam aptas a votar. O resultado foi: 14 votos a favor da leitura 53 

individual com retorno posterior, 12 votos pela leitura conjunta no pleno e 2 abstenções. 54 

Com isso, todas as participantes saíram para a leitura e retornaram posteriormente para 55 

dar continuidade à reunião. Após o retorno, a coordenação da mesa foi composta pela 56 

Ministra Cida, a Presidenta do CNDM, Lourdes Simões, e Vanja Andréa. Na sequência, 57 

teve início o debate sobre o Regimento Interno, que foi analisado e debatido por blocos. 58 

Logo depois, foi sugerido que as alterações e esclarecimentos no regimento sejam 59 

enviados por escrito para a comissão organizadora e de sistematização. Foi proposto 60 

priorizar discussões mais complexas, como o temário, as conferências livres e a 61 

redefinição de eixos. Destacou-se que as conferências livres poderão ser territoriais, 62 

regionais e temáticas, e que a publicação do documento base já está garantida, incluindo 63 

sua divulgação nas redes sociais para maior transparência. Foi explicado que o regimento 64 

não pode prever todas as exceções em relação às conferências já realizadas ou previstas 65 

antes da publicação da portaria. No entanto, um artigo estabelecerá que os casos omissos 66 

serão analisados e decididos pela coordenação política ou pelo pleno do CNDM, 67 

assegurando uma avaliação caso a caso. Destacou-se a importância de refletir sobre a 68 

regulamentação das conferências livres, ressaltando que o regimento interno é um 69 

primeiro instrumento para impulsionar essas conferências pelo país. Foi sugerido que um 70 

detalhamento maior sobre as conferências livres fosse tratado em uma portaria futura, 71 

permitindo ajustes com base na experiência prática. Foi ressaltado a inscrição prévia, onde 72 

as entidades devem informar o tema, objetivo e formato da conferência. Também enfatizou 73 

a necessidade de garantir a participação de grupos menos articulados, especialmente do 74 

chamado "Brasil profundo", através de estratégias de indução. Foi proposto um caminho 75 

intermediário para a aprovação do regimento interno, reconhecendo a necessidade de 76 

amadurecimento do debate, mas sem atrasar o processo. Sugeriu a publicação imediata de 77 

uma portaria com as datas das conferências livres, com o temário geral, permitindo que 78 

Estados e Municípios avancem com os editais e licitações. Além disso, destacou a 79 

importância de uma análise jurídica para garantir a segurança política e jurídica da 80 

decisão. Foi defendido que o regulamento seja fechado nos dias 10 e 11, quando haverá a 81 

81ª Reunião Ordinária do CNDM presencialmente, e sugeriu-se que todas leiam o 82 

documento e enviem sugestões por escrito à comissão de sistematização. Além disso, foi 83 

recomendado iniciar os trabalhos com uma análise de conjuntura, considerando debates 84 

nacionais e internacionais, para estruturar os temas das conferências de forma mais sólida. 85 

Contudo, foi ressaltado que a portaria de convocação da V Conferência Nacional de 86 

Políticas para as Mulheres já foi publicada, conferindo legitimidade aos Estados e 87 

Municípios para convocarem as conferências. Como encaminhamentos da 2ª Reunião 88 

Extraordinária do CNDM registrou-se: ficou registrado que as sugestões de alterações ou 89 

complementações ao Regimento Interno devem ser enviadas para o e-mail do CNDM até 90 



 

 

o dia 07 de abril de 2025, antes das 12h, para que a Comissão de Sistematização possa 91 

organizar o documento. Após esse prazo, novas contribuições não serão aceitas; preencher 92 

a Planilha de Mobilização da V Conferência e enviar também para o e-mail do CNDM; 93 

organizar uma reunião da Coordenação Política do CNDM antes da reunião do pleno dos 94 

dias 10 e 11. Encerrada a reunião.  95 


